
TST decide que médico deve receber por intervalo suprimido

O Hospital Fêmina S/A, de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, errou ao não conceder intervalo
intrajornada correspondente ao médico ecografista, que por trabalhar mais do que quatro horas diárias,
teria direito a 15 minutos de descanso. O entendimento é da 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

O profissional, que trabalha no hospital desde 1991, irá receber pagamento pelo intervalo suprimido
mais um acréscimo de 50% sobre este valor. Para o relator do processo no TST, ministro Caputo Bastos,
a empresa deveria ter se baseado nos fatos ocorridos, não na jornada contratada.

O pedido do ecografista foi, inicialmente, negado pela Vara do Trabalho, sob a justificativa de que seu
trabalho obedeceria a uma lei própria, a Lei 3.999/61, que garante aos médicos dez minutos de intervalo
a cada 90 trabalhados. A mesma norma foi lembrada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região
(RS), que ressaltou que, por a jornada não chegar às seis horas, o tempo de descanso firmado pela CLT
não seria exigido.

No recurso ao TST, o médico insistiu que o intervalo lhe era devido sempre que ultrapassasse seis horas
de expediente. Bastos, em sua decisão, observou que, segundo o artigo 71 da CLT, a empresa deve
conceder 15 minutos de descanso nas jornadas com duração entre quatro e seis horas, e, como
frequentemente esse limite era superado pelo médico, ele mereceria esse repouso. Como o mesmo não
foi dado, o hospital deve indenizá-lo pelas horas extras trabalhadas, junto a um adicional de 50%. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

RR-134200-25.2007.5.04.0013

Date Created
28/05/2012

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 28/05/2012

http://ext02.tst.jus.br/pls/ap01/ap_red100.resumo?num_int=118020&ano_int=2010&qtd_acesso=1593849&novoportal=1

